
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 872867 - GO (2023/0431266-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUZIANE RAMOS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. A
USÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. LATROCÍNIO. AGRAVANTE 
ATUALMENTE EM REGIME FECHADO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENORES DE 
12 (DOZE) ANOS DE IDADE. NÃO DEMONSTRADA SITUAÇÃO DE 
EXCEPCIONALIDADE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA À PESSOA. IMPEDIMENTO LEGAL. ART. 318-A, I E 
II, DO CPP. MAUS TRATOS. TRANSFERÊNCIA PARA OUTRO 
PRESÍDIO PARA ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
2. Consta dos autos que a agravante se encontra em cumprimento 
reprimenda total de 24 (vinte e quatro) anos de reclusão, em regime 
fechado, pela prática do delito do art. 157, § 3º, II, do Código Penal. 
O Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de substituição da 
custódia pela prisão domiciliar. Decisão mantida pelo Tribunal de 
origem.
3. É certo que esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no 
sentido de que, embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais 
estabeleça como requisito para a concessão de prisão domiciliar o 
cumprimento da pena no regime prisional aberto, é possível a 
extensão do benefício aos condenados recolhidos no regime fechado 
ou semiaberto desde que configurada a excepcionalidade do caso 
concreto, com demonstração da imprescindibilidade da medida.
4. Na espécie, não há registro de comprovação a respeito da 
imprescindibilidade de cuidados exclusivos maternos em relação à 
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infante.
5. Vedação legal à concessão do benefício nas hipóteses de crime 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou contra o filho 
ou dependente da apenada (art. 318-A, I e II, do CPP).
6. Quanto à alegação de que a agravante teria direito ao 
cumprimento da pena em prisão domiciliar por estar sofrendo maus 
tratos no estabelecimento prisional, constata-se que por decisão do 
Juízo da Execução foi determinada sua transferência para outro 
presídio, a fim de resguardar sua integridade física. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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infante.
5. Vedação legal à concessão do benefício nas hipóteses de crime 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou contra o filho 
ou dependente da apenada (art. 318-A, I e II, do CPP).
6. Quanto à alegação de que a agravante teria direito ao 
cumprimento da pena em prisão domiciliar por estar sofrendo maus 
tratos no estabelecimento prisional, constata-se que por decisão do 
Juízo da Execução foi determinada sua transferência para outro 
presídio, a fim de resguardar sua integridade física. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

LUZIANE RAMOS DE SOUSA, contra decisão monocrática da lavra da Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, que indeferiu 

liminarmente o processamento da petição inicial por falta de manifesta 

ilegalidade a ensejar da ordem de ofício (fls. 830/833).

Consta dos autos que a agravante se encontra em cumprimento 

reprimenda total de 24 (vinte e quatro) anos pela prática do delito do art. 157, 

3º, II, do Código Penal. O Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de 

substituição da custódia pela prisão domiciliar. Decisão mantida pelo Tribunal 

de origem.

No presente agravo regimental, a defesa da recorrente repisa 

argumentos já postos na impetração em que objetivava a reforma do acórdão 

da Corte de origem que negou provimento ao recurso por entender ausente 

situação prisional que autorizasse a prisão domiciliar.

Insiste em suas razões, a ocorrência de constrangimento ilegal, uma 

vez que foram atendidos os requisitos necessários para concessão do benefício 

de prisão domiciliar à recorrente, devendo ser observado o melhor interesse da 

criança, e ainda, tenham sido praticados, contra a apenada, atos de tortura e 

maus tratos no estabelecimento penal onde se encontra.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada. Caso 

contrário, seja o Agravo Regimental submetido ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a defesa 

do agravante não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição 

da decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já 

examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática.
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A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:
 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, o recurso não 

merece prosperar.
Consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fl. 118, grifamos):
 
Sabe-se que somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de 
regime aberto em residência particular quando se tratar de condenado 
maior de 70 anos; acometido de doença grave; condenada com filho 
menor ou deficiente físico ou mental ou, ainda, gestante (Lei nº 
7.210/1984, art. 117). Excepcionalmente, tem-se admitido a prisão 
domiciliar para condenado em regime semiaberto ou fechado, nas 
hipóteses em que a peculiaridade concreta mostrar sua 
imprescindibilidade. (STJ, 5ª Turma, AgRg no HC517.003/SP, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, julgado em 23/06/2020).
No caso dos autos, a agravante cumpre pena de 24 anos de reclusão, 
em regime fechado, pela prática de crime de latrocínio e corrupção de 
menor, ou seja, delito praticado mediante grande violência com 
resultado morte, não cabendo a prisão domiciliar, devendo ser 
resguardada a excepcionalidade do benefício.
Além disso, quanto à alegação de que ela possui dois filhos 
menores de doze anos, importante destacar a ausência de 
documentos que comprovem tal situação, não havendo, 
também, nada que indique que as crianças dependem dos 
cuidados exclusivos da genitora, não podendo se perder de vista 
que o delito que ensejou a condenação em alta pena foi praticado 
mediante violência (latrocínio – crime de natureza hedionda), além da 
corrupção de menores, e durante o cumprimento da reprimenda a 
reeducanda não apresentou bom comportamento, o que impede, 
também, a concessão do benefício.
 
É certo que esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no 

sentido de que, embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como 
requisito para a concessão de prisão domiciliar o cumprimento da pena no 
regime prisional aberto, é possível a extensão do benefício aos condenados 
recolhidos no regime fechado ou semiaberto desde que configurada a 
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excepcionalidade do caso concreto, com demonstração da imprescindibilidade 
da medida.

Todavia, na hipótese, como visto no acórdão impugnado, não há 

registro de comprovação a respeito da imprescindibilidade de cuidados 

exclusivos maternos em relação à infante.

Assim, a paciente não demonstrou situação excepcional apta a 

flexibilizar a regra disposta no art. 117 da Lei de Execuções Penais, o que 

impõe a denegação da ordem.

A propósito, já decidiu esta Corte que,
 
sem indicação ou comprovação mínima de situação de vulnerabilidade 
dos filhos menores e da imprescindibilidade da presença materna 
para sua integral proteção, não é possível conceder à agravante o 

regime fechado em domicílio (AgRg no HC 517.011/SP, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 08/10/2019, DJe 

15/10/2019).
 
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 
AGRAVANTE ATUALMENTE EM REGIME FECHADO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE 
MENOR DE 12 (DOZE) ANOS DE IDADE. NÃO DEMONSTRADA 
SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Agravante encontra-se em cumprimento definitivo da reprimenda 
total de 15 (quinze) anos de reclusão, atualmente no regime fechado, 
pela prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para tal 
finalidade. O Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de 
substituição da custódia pela prisão domiciliar.
2. Na espécie, não procede a pretensão formulada no presente recurso, 
pois, consoante a jurisprudência desta Corte, embora a mãe seja 
indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto no art. 117 
da LEP não possui aplicação automática, sendo necessário que a 
apenada comprove ser a única responsável pelos cuidados do filho 
menor, o que não ocorreu no caso, como ressaltado pelas instâncias 
ordinárias. Ademais, o Juízo de Execução aguarda a realização do 
estudo social, para analisar eventual pleito defensivo quanto ao 
acompanhamento de seus filhos.
3. A hipótese revela, ainda, situação excepcionalíssima a desautorizar 
a concessão da prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias 
salientaram tratar-se de paciente que envolvia um outro filho na 
atividade criminosa, filho este que era menor à época dos fatos que 
ensejaram a condenação.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 863.088/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Documento eletrônico VDA43145586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/08/2024 16:53:07
Código de Controle do Documento: a904387c-258e-4e8d-b793-829ee135ea53



Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESIDÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE 4 FILHOS E AVÓ DE 
MENORES DE 12 ANOS. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. REGIME 
FECHADO. REITERAÇÃO DE HC ANTERIOR. NÃO CONHECIMENTO.
1. A pretensão em ver deferida a prisão domiciliar à agravante foi 
apreciada no julgamento do HC n. 814.884/PR, aos 12/4/2023, 
quando deneguei in limine a ordem.
2. Na oportunidade, destaquei que "a jurisprudência desta Corte tem 
se orientado no sentido de que deve ser dada uma interpretação 
extensiva tanto ao julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente tratava de prisão 
preventiva de mulheres gestantes ou mães de crianças de até 12 
anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo Penal, para 
autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés em execução 
provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado" (Rcl n. 
40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
1º/12/2020).
3. Transcrevi trechos do acórdão do Tribunal a quo que manteve o 
indeferimento da prisão domiciliar mediante monitoração eletrônica, 
concluindo que a negativa do pedido feito em favor da paciente foi 
devidamente fundamentada.
4. No caso, as crianças atualmente se encontram sob a 
responsabilidade dos avós maternos, sem a indicação de qualquer 
prejuízo concreto neste aspecto. Mais do que isso, ao que consta, 
mesmo durante a fruição da prisão domiciliar pela apenada, a 
genitora da paciente figurava como a principal referência nos cuidados 
das crianças, inclusive para fins de contato na instituição de ensino 
dos menores.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 869.110/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. AGRAVANTE 
ATUALMENTE EM REGIME FECHADO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 (DOZE) 
ANOS DE IDADE. NÃO DEMONSTRADA SITUAÇÃO DE 
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Agravante encontra-se em cumprimento definitivo da reprimenda 
total de 9 (nove) anos de reclusão, atualmente no regime fechado, pela 
prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para tal 
finalidade, com término previsto para 21/12/2029. O Juízo da 
Execução Penal indeferiu o pedido de substituição da custódia pela 
prisão domiciliar.
2. Na espécie, não procede a pretensão formulada no presente recurso, 
pois, consoante a jurisprudência desta Corte, embora a mãe seja 
indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto no art. 117 
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da LEP não possui aplicação automática, sendo necessário que a 
apenada comprove ser a única responsável pelos cuidados do filho 
menor ou deficiente físico ou mental, o que não ocorreu no caso, como 
ressaltado pelas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 737.926/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 23/5/2022).
 
Ademais, além de não poder haver situação excepcional a 

contraindicar a medida, há vedações legais à concessão do benefício nas 

hipóteses de crime cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou contra 

o filho ou dependente da apenada (art. 318-A, I e II, do CPP).

Quanto à alegação de que a paciente teria direito ao cumprimento da 

pena em prisão domiciliar por estar sofrendo maus tratos no estabelecimento 

prisional em que se encontra, o Tribunal de origem se manifestou nos 

seguintes termos (fl. 819):
 
Outrossim, no caso concreto, conforme acima transcrito, a douta 
magistrada determinou a transferência da reeducanda/agravante 
para outro presídio, a fim de resguardar sua integridade física, "onde 
permanecerá custodiada até que estejam esclarecidas as 
circunstâncias em que ocorreram os fatos denunciados", referentes às 
supostas agressões sofridas dentro do estabelecimento prisional. 
Quanto a este fato, importante destacar que o direito subjetivo da 
detenta de cumprir pena próxima ao seu meio familiar não é absoluto, 
mas sim condicionado à supremacia do interesse público sobre o 
privado.
(...)
No caso dos autos, o recambiamento trata-se de medida emergencial e 
provisória, podendo ser revista tão logo cessem as circunstâncias que 
ocasionaram a transferência.
Desta forma, impõe-se a manutenção da decisão recorrida (fl. 819).

 
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 

assentada no sentido de que
 
a transferência ou permanência do preso em estabelecimento prisional 
situado próximo ao local onde reside sua família não é direito absoluto 
do reeducando, nada obstante o que consta do art. 226 da 
Constituição Federal, facultando-se a transferência para local de 
residência do sentenciado ou de seus familiares tão somente se 

constatada a existência de vagas, mediante prévia autorização (STJ, 

AgRg no HC n. 598.008/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
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25/10/2022, DJe de 04/11/2022).
 
Observa-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LUZIANE RAMOS DE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUZIANE RAMOS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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